
Expresso do Sul S/A
CNPJ Nº 04.080.646/0001-87

Balanços Patrimoniais Exercícios findos em 31/12/15 e 2014 (Valores expressos em reais)
Passivo e Patrimonio Liquido Nota 2015 2014
Circulante 3.836.501 4.046.106

Fornecedores 572.883 713.127
Empréstimos e Financiamentos 10 1.307.141 1.310.341
Obrigações Sociais 11 746.535 688.522
Obrigações Fiscais 7 938.150 1.105.357
Outras Passivos 12.2 271.791 228.758

Não Circulante 3.619.475 4.893.100
Empréstimos e Financiamentos 10 3.474.336 4.772.008
Obrigações Sociais 11 145.140 121.092

Patrimônio Líquido 17.450.771 7.013.841
Capital Social Realizado 16 15.100.000 5.500.000
Reservas de Lucros 16 2.350.771 1.513.841

Total 24.906.747 15.953.048

Demonstrações dos Resultados dos Exercícios Exercícios findos em 31/12/15 e 2014
(Valores expressos em reais) Nota 2015 2014

Receita Operacional Liquida 17 31.940.474 31.398.208
Custos dos Serviços Prestados (23.017.654) (24.660.764)
Lucro Operacional Bruto 8.922.819 6.737.444
Receitas (Despesas) Operacionais (4.973.970) (5.239.558)

Despesas Comerciais 18 (3.325.651) (3.194.752)
Despesas Administrativas 18 (1.580.402) (1.687.982)
Despesas Tributárias (197.500) (188.850)
Despesas Financeiras 19 (688.963) (975.229)
Receitas Financeiras 19 1.201.906 639.358
Outras Receitas (Despesas) Operacionais (383.361) 167.898

Resultado Antes do IRPJ e CSLL 3.948.850 1.497.886
Imposto de renda 20 (1.160.991) (382.976)
Contribuição Social 20 (437.087) (150.114)
Lucro Líquido do Exercício 2.350.771 964.795
Resultado por cotas - R$ 0,16 0,18

Demonstrações dos Fluxos de Caixas Exercícios findos em 31/12/2015 e 2014
(Valores expressos em reais) 2015 2014

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 2.350.771 964.795
Perda (ganho) na baixa de bens do ativo imobilizado (180.000) -
Perda (ganho) na baixa de investimentos - 55.000
Depreciação 3.284.326 5.062.221
Amortizações 920 920
Juros de financiamento 250.306 326.061
Variação de Ativos e Passivos
(Aumento) redução nos clientes e operações a receber 284.424 321.478
(Aumento) redução nos impostos a recuperar (194.763) (4.415)
(Aumento) redução nos estoques 147.282 (74.973)
(Aumento) redução em outros ativos (175.761) 802.437
(Aumento) redução de depósitos judiciais (625.162) (187.809)
Aumento (redução) de fornecedores a pagar (140.244) 227.699
Aumento (redução) de obrigações sociais 82.060 137.528
Aumento (redução) nas obrigações fiscais (167.208) 70.103
Aumento (redução) em outras obrigações 43.033 (56.558)
Caixa líquido obtido nas atividades operacionais 4.959.984 7.644.486
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição de bens do ativo imobilizado (9.933.847) (156.712)
Venda de bens do ativo imobilizado 180.000 -
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (9.753.847) (156.712)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos
Amortização de empréstimos e financiamentos (1.551.178) (1.824.307)
Distribuição de lucros - (4.550.325)
Aumento de Capital 8.086.159 -
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamentos 6.534.981 (6.374.632)
Aumento Líquido do Caixa 1.741.118 1.113.142
Disponibilidades no início do período 8.250.917 7.137.775
Disponibilidades no final do período 9.992.035 8.250.917
Variação 1.741.118 1.113.142

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31/12/15 e 2014
(Valores expressos em reais) Reservas de Lucros

Capital
Social

Reserva
Legal

Reserva de
Retenção
de Lucros

Lucros
Acumulados Total

Saldos em 01/01/2014 5.500.000 549.047 4.550.325 - 10.599.372
Lucro Liquido do Exercício - - - 964.795 964.795
Constituição de Reservas - 48.240 - (48.240) -
Reserva de Lucros - - 916.555 (916.555) -
Distribuição de Lucros - - (4.550.325) - (4.550.325)
Saldos em 31/12/2014 5.500.000 597.287 916.555 - 7.013.841
Aumento de Capital 9.600.000 (597.286) (916.555) - 8.086.159
Lucro Liquido do Exercício - - - 2.350.771 2.350.771
Constituição de Reservas - 117.539 - (117.539) -
Reserva de Lucros - - 2.233.233 (2.233.233) -
Saldos em 31/12/2015 15.100.000 117.539 2.233.233 - 17.450.771

ATIVO Nota 2015 2014
Circulante 13.732.200 12.052.263

Caixa e Equivalentes de Caixa 4 9.992.035 8.250.917
Clientes e Operações a Receber 5 2.399.747 2.684.172
Estoques 6 771.966 919.247
Impostos a Recuperar 7 205.154 10.390
Outros Créditos 12 363.298 187.537

Não Circulante 11.174.547 3.900.785
Realizável a Longo Prazo 1.562.254 937.092

Depósitos Judiciais 8 1.562.254 937.092
Imobilizado 9.1 9.611.143 2.961.622
Intangível 9.2 1.150 2.070

Total 24.906.747 15.953.048

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31/12/2015 e 2014 (Valores expressos em Reais, exceto quanto indicado de outra forma)
1. Contexto Operacional. A Companhia foi constituída em 04/09/2000, dedicando-se à explora-
ção de transporte rodoviário de passageiros, cargas e encomendas no Brasil e no Exterior, inclu-
sive de passagens e de prestação de serviços de transporte turísticos de superfície,
agenciamento, excursões, importação e exportação e a participação no capital de outras compa-
nhias. O Serviço Público de Transporte Rodoviário Interestadual e Internacional de Passageiros
são regulados pelo Poder Concedente Federal. O Serviço Público de Transporte Rodoviário
Intermunicipal é regulado pelo Poder Concedente Estadual. O Serviço Público de Transporte Rodo-
viário Municipal pelo Poder Concedente Municipal. 2. Apresentaçao das Demonstraçoes Financeiras.
Em 2014, foi publicada a Lei Federal nº 12.973/14, em conversão à MP 627/13, que deliberou a legis-
lação tributária federal para adequá-la à legislação societária e às novas normas contábeis. A Admi-
nistração não optou pela adoção de forma antecipada e, assim, quaisquer impactos tributários,
quando aplicado, ocorreram a partir de janeiro de 2015. 2.1 Declaração de conformidade (com rela-
ção às normas do CPC). As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as praticas
contábeis adotadas no Brasil, em conjunto com a legislação específica emanada pela Agência Nacio-
nal de Transportes Terrestres - ANTT e conforme as normas internacionais de relatório financeiro
International Financial Reporting Standards - IFRS emitidas pela International Accounting Standards
Boarding - IASB adaptadas para a legislação brasileira, quando aplicável. 2.2 Base de mensuração.
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos ins-
trumentos financeiros mensurados pelo valor justo através do resultado. 2.3 Uso de estimativas e jul-
gamentos. A preparação das demonstrações financeiras, de acordo com as normas do CPC, exige
que a Administração faça julgamento, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas, e despesas. 3. Principais Práticas
Contábeis. As políticas e práticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas consistentemente
para todos os exercícios apresentados nas demonstrações financeiras da Companhia. 3.1 Reconhe-
cimento de receitas. As receitas de prestação de serviços são reconhecidas no momento da utiliza-
ção dos serviços. As receitas são mensuradas pelo valor justo das contrapartidas recebidas ou a
receber, líquidas de descontos e impostos relacionados a vendas cobrados em nome do governo
Brasileiro. 3.2 Instrumentos financeiros. Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a
partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos fi-
nanceiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos cus-
tos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Em 31/12/2015 e
2014, a Companhia não possui qualquer tipo de instrumentos financeiros derivativos. Ativos financei-
ros. Ativos financeiros são classificados nas seguintes categorias específicas: ativos financeiros a va-
lor justo por meio do resultado, investimentos mantidos até o vencimento, ativos financeiros
disponíveis para venda e empréstimos e recebíveis. Quando um instrumento de patrimônio não é co-
tado em um mercado ativo e seu valor justo não pode ser mensurado com confiança, este é mensura-
do ao custo e testado para impairment. A classificação depende da finalidade dos ativos financeiros e
é determinada na data do reconhecimento inicial. Todas as aquisições ou alienações normais de ati-
vos financeiros são reconhecidas ou baixadas com base na data de negociação. As aquisições ou ali-
enações normais correspondem a aquisições ou alienações de ativos financeiros que requerem a
entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. O método
de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua
receita de juros ao longo do período correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta
exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados durante a vida estimada do instrumento da
dívida ou, quando apropriado, durante um período menor, para o valor contábil líquido na data do re-
conhecimento inicial. A receita é reconhecida com base nos juros efetivos para os instrumentos de dí-
vida não caracterizados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos e
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando
há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liqui-
dá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. a) Ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros são classificados ao valor justo por
meio do resultado quando são mantidos para negociação ou designados pelo valor justo por meio de
resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são demonstrados ao valor justo,
e quaisquer ganhos ou perdas resultantes são reconhecidos no resultado. Um ativo financeiro é clas-
sificado como mantido para negociação se (i) for adquirido principalmente para ser vendido a curto
prazo; ou (ii) no reconhecimento inicial é parte de uma carteira de instrumentos financeiros identifica-
dos que a Companhia administra em conjunto e possui um padrão real recente de obtenção de lucros
a curto prazo; ou (iii) for um derivativo que não tenha sido designado como um instrumento de "hed-
ge" efetivo. Um ativo financeiro além dos mantidos para negociação pode ser designado ao valor jus-
to por meio do resultado no reconhecimento inicial se (i) tal designação eliminar ou reduzir
significativamente uma inconsistência de mensuração ou reconhecimento que, de outra forma, surgi-
ria; ou (ii) o ativo financeiro for parte de um grupo gerenciado de ativos ou passivos financeiros ou am-
bos, e seu desempenho for avaliado com base no valor justo, de acordo com a estratégia
documentada de gerenciamento de risco ou de investimento da Companhia, e quando as informa-
ções sobre o agrupamento forem fornecidas internamente com a mesma base; ou (iii) fizer parte de
um contrato contendo um ou mais derivativos embutidos e o CPC 38 permitir que o contrato combina-
do seja totalmente designado ao valor justo por meio do resultado. Em 31/12/2015 e 2014, a Compa-
nhia possuía saldo de caixa e equivalentes de caixa classificados ao valor justo por meio de resultado.
b) Investimentos mantidos até o vencimento. Os investimentos mantidos até o vencimento correspon-
dem a ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis e data de venci-
mento fixa que a Companhia tem a intenção positiva e a capacidade de manter até o vencimento.
Após o reconhecimento inicial, os investimentos mantidos até o vencimento são mensurados ao cus-
to amortizado utilizando o método de juros efetivos, menos eventual perda por redução ao valor recu-
perável. Em 31/12/2015 e 2014, a Companhia possuía saldo de aplicações financeiras ao valor justo
por meio de resultado. c) Ativos financeiros disponíveis para venda. Os ativos financeiros disponíveis
para venda correspondem a ativos financeiros não derivativos designados como "disponíveis para
venda" ou não são classificados como: (a) empréstimos e recebíveis, (b) investimentos mantidos até
o vencimento, ou (c) ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Os ganhos ou as perdas
decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros classificados como disponíveis para ven-
da, quando aplicável, são registrados no patrimônio líquido, até o momento da liquidação do ativo fi-
nanceiro, quando, por fim, são reclassificadas para o resultado do exercício. Em 31/12/2015 e 2014, a
Companhia não possuía nenhum ativo financeiro classificado como disponível para venda. d)
Empréstimos e recebíveis. São incluídos nessa classificação os ativos financeiros não derivativos
com recebimentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São registra-
dos no ativo circulante, exceto, nos casos aplicáveis, aqueles com prazo de vencimento superior a 12
meses após a data do balanço, os quais são classificados como ativo não circulante. Os empréstimos
e recebíveis são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos,
deduzidos de qualquer perda por redução do valor recuperável. A receita de juros é reconhecida atra-
vés da aplicação da taxa de juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo quando o reconheci-
mento dos juros seria imaterial. Em 31/12/2015 e 2014, os ativos financeiros da Companhia
classificados nesta categoria compreendiam os recebíveis de clientes. e) Redução ao valor recuperá-
vel de ativos financeiros. Ativos financeiros, exceto aqueles designados pelo valor justo por meio do
resultado, são avaliados por indicadores de redução ao valor recuperável no final de cada período de
relatório. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas se, e apenas se, houver evi-
dência objetiva da redução ao valor recuperável do ativo financeiro como resultado de um ou mais
eventos que tenham ocorrido após seu reconhecimento inicial, com impacto nos fluxos de caixa futu-
ros estimados desse ativo. O valor contábil do ativo financeiro é reduzido diretamente pela perda por
redução ao valor recuperável para todos os ativos financeiros, com exceção das contas a receber, em
que o valor contábil é reduzido pelo uso de uma provisão. Recuperações subseqüentes de valores
anteriormente baixados são creditadas no resultado. Mudanças no valor contábil da provisão são re-
conhecidas no resultado. f) Baixa de ativos financeiros. A Companhia baixa um ativo financeiro, ape-
nas quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa provenientes desse ativo expiram, ou transfere
o ativo, e substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade para outra companhia. Se a
Companhia não transferir nem retiver substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade
do ativo financeiro, mas continuar a controlar o ativo transferido, a participação retida e o respectivo
passivo nos valores que terá de pagar são reconhecidos. Se retiver substancialmente todos os riscos
e benefícios do ativo da propriedade do ativo financeiro transferido, a Companhia continua reconhe-
cendo esse ativo, bem como o passivo correspondente aos recursos recebidos. Na baixa de um ativo
financeiro em sua totalidade, a diferença entre o valor contábil do ativo e a soma da contrapartida re-
cebida é reconhecida no resultado, quando aplicável. Passivos financeiros. Os passivos financeiros
são classificados como "passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado" ou "outros passi-
vos financeiros". a) Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Os passivos financeiros
são classificados como ao valor justo por meio do resultado quando são mantidos para negociação
ou designados ao valor justo por meio do resultado. Um passivo financeiro é classificado como manti-
do para negociação se: (i) foi adquirido principalmente para a recompra no curto prazo; (ii) faz parte de
uma carteira de instrumentos financeiros identificados gerenciados em conjunto pela Companhia e
possui um padrão real recente de obtenção de lucro de curto prazo; e (iii) é um derivativo não desig-
nado como instrumento de "hedge" efetivo. Um passivo financeiro não mantido para negociação
pode ser designado ao valor justo por meio do resultado no reconhecimento inicial se: (i) tal designa-
ção eliminar ou reduzir significativamente uma inconsistência na mensuração ou reconhecimento
que, de outra forma, iria surgir; (ii) for parte de um grupo de ativos ou passivos financeiros ou ambos,
gerenciado e com seu desempenho avaliado com base no valor justo de acordo com a gestão dos ris-

cos ou estratégia de investimentos documentados da Companhia, e quando as informações a respei-
to da Companhia forem fornecidas internamente com a mesma base; ou (iii) for parte de um contrato
contendo um ou mais derivativos embutidos e o CPC 38 permitir que o contrato combinado (ativo ou
passivo) seja totalmente designado ao valor justo por meio do resultado. Os passivos financeiros ao
valor justo por meio do resultado são demonstrados ao valor justo, e os respectivos ganhos ou perdas
são reconhecidos no resultado. Nas datas dos balanços patrimoniais a Companhia não tinha passi-
vos dessa natureza. b) Outros passivos financeiros. Os outros passivos financeiros, incluindo em-
préstimos, são inicialmente mensurados pelo valor justo, líquidos dos custos da transação.
Posteriormente, são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efeti-
vos, e a despesa financeira é reconhecida com base na remuneração efetiva. O método de juros efe-
tivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de
juros pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os fluxos de
caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo financeiro. Em 31/12/2015 e 2014, os
passivos financeiros da Companhia classificados nesta categoria compreendiam fornecedores, em-
préstimos e contas a pagar. Baixa de passivos financeiros. A Companhia baixa os passivos financei-
ros somente quando as suas obrigações são pagas, extintas ou canceladas. A diferença entre o valor
contábil do passivo financeiro baixado e a contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado.
3.3 Caixa e equivalentes de caixa. Na demonstração dos fluxos de caixa, caixa e equivalentes de cai-
xa inclui caixa, depósitos em bancos, chamada com outros investimentos de curto prazo de alta liqui-
dez com vencimentos originais de três meses ou menos e descobertos bancários. 3.4 Clientes e
operações a receber. A maior parte das vendas é efetuada com base em prazos normais de crédito, e
as contas a receber não estão sujeitas a juros. Ao final de cada período de relatório, os valores contá-
beis de contas a receber de clientes e outras são revistos para determinar se há qualquer evidência
objetiva de que os valores não são recuperáveis. Se houver evidência, uma perda por redução ao va-
lor recuperável é reconhecida imediatamente em lucros e perdas. 3.5 Estoques. Os estoques estão
demonstrados pelo valor médio de compra, os quais são inferiores ao preço de mercado. 3.6 Imobili-
zado. Itens do imobilizado são mensurados pelo custo, menos a depreciação acumulada e quaisquer
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. A depreciação é reconhecida de modo a alo-
car o custo dos ativos, menos os seus valores residuais ao longo de suas vidas úteis estimadas, utili-
zando-se o método linear. As seguintes vidas úteis em anos são usadas para a depreciação do
imobilizado: Anos: Móveis e utensílios: 10; Veículos: 2,8; Computadores e Periféricos: 5; Máquinas e
equipamentos: 10; Software: 5. A Administração da Companhia não identificou qualquer evidencia
que justificasse a necessidade de provisão para redução ao valor recuperável de ativos em
31/12/2015 e 2014. 3.7 Fornecedores. Contas a pagar a fornecedores são obrigações com base em
prazos normais de crédito e não estão sujeitas a juros. 3.8 Imposto de renda e contribuição social. O
imposto a pagar baseia-se no lucro tributável do exercício. O imposto de renda e contribuição social
são calculados pelo método do lucro real, ou seja, para o imposto de renda, 15% (quinze por cento)
sobre o lucro contábil, ajustado pelas adições, exclusões e compensações de prejuízos fiscais previs-
tas na legislação fiscal, com um adicional de 10% sobre o lucro real superior a R$ 240.000, e para a
Contribuição Social, 9% sobre o lucro contábil, ajustado pelas adições, exclusões e compensações
de bases negativas previstas na legislação fiscal. 3.9 Custos e despesas. Reconhecidas por regime
de competência. 4. Caixa e Equivalentes. Caixa e equivalente caixa incluem o caixa, os depósitos
bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insignificante de mudança
de valor. Os saldos estão constituídos pelos valores a seguir: 31/12/2015 31/12/2014
Caixa 745.782 543.134
Bancos 120.695 836.235
Aplicações de liquidez imediata 9.125.558 6.871.548

9.992.035 8.250.917
5. Clientes e Operações a Receber. Os saldos estão constituídos pelos valores a seguir:

31/12/2015 31/12/2014
Títulos a receber 124.579 14.616
Cartão de crédito a receber 2.275.168 2.669.556

2.399.747 2.684.172
6. Estoques. Os saldos estão constituídos pelos valores a seguir:

31/12/2015 31/12/2014
Peças e acessórios 465.411 616.394
Óleo diesel e lubrificante 195.110 156.671
Pneus e câmaras 4.579 4.579
Outros materiais 106.866 141.603

771.966 919.247
7. Impostos a Recuperar e Obrigações Fiscais. Os saldos estão constituídos pelos valores a seguir:

31/12/2015 31/12/2014
Contribuição social 100 21
Imposto de renda 271 52
ICMS a recuperar 189.036 -
Outros impostos 15.747 10.317
Total dos impostos a recuperar 205.154 10.390
ICMS 506.597 600.272
Cofins 134.053 135.089
Contribuição social 86.818 89.588
Imposto de renda 162.646 234.572
Outros Impostos 48.036 45.836
Total das obrigações fiscais 938.150 1.105.357
Diferença líquida 732.996 1.094.967
Os créditos federais (imposto de renda, contribuição social e IRRF) são recuperáveis com outros
tributos federais. 8. Depósitos Judiciais. Os saldos estão constituídos pelos valores a seguir:

31/12/2015 31/12/2014
Depósitos cíveis 1.103.191 804.980
Depósitos trabalhistas 402.768 75.817
Depósitos fiscais 56.295 56.295

1.562.254 937.092
Estes valores foram depositados para suportar as ações judiciais cíveis e trabalhistas que estão
sendo questionadas pela Companhia na justiça, conforme demonstrados na nota explicativa nº
13. 9. Imobilizado e Intangível. Os saldos estão constituídos pelos valores a seguir:
9.1 Imobilizado 31/12/2014 31/12/2015

Valor
Líquido Adições Baixas

Depre-
ciação

Valor
Líquido

Veículos 2.758.538 9.709.800 - (2.968.190) 9.500.148
Computadores e periféricos 16.645 88.125 - (26.658) 78.112
Moveis e utensílios 38.403 1.522 - (7.790) 32.135
Maquinas e equipamentos 2.436 - - (1.688) 748
Benfeitorias bens terceiros 145.600 224.000 (89.600) (280.000) -
Total do imobilizado 2.961.622 10.023.447 (89.600) (3.284.326) 9.611.143
9.2 Intangível 31/12/2014 31/12/2015

Valor
Líquido Adições Baixas

Amor-
tização

Valor
Líquido

Direito de uso de software 2.070 - - (920) 1.150
Total do intangível 2.070 - - (920) 1.150
Recuperabilidade de ativos: a) De acordo com o Pronunciamento CPC 01 "Redução ao valor Re-
cuperável de Ativos", os itens do ativo imobilizado que apresentam sinais de que seus custos regis-
trados são superiores aos seus valores de recuperação devem ser revisados detalhadamente para
determinar a necessidade de provisão para redução do saldo contábil a seu valor de realização.
Em consonância com este pronunciamento, a Companhia através de seus especialistas, procedeu
avaliações dos bens patrimoniais aplicando a metodologia atribuída pelo valor em uso dos ativos, e
as comparou com as informações disponíveis de transações de vendas de ativos similares ou pre-
ços de mercado realizados no primeiro bimestre de 2016. Com base nas informações descritas,
constatou-se que o valor do ativo recuperável, ou seja, o valor de avaliação dos ativos (valor liquido
de venda) supera o valor contábil liquido, não gerando, portanto, perda a ser lançada. b) Vida útil
econômica e valor justo: As taxas de depreciação aplicada estão adequadas e alinhadas de acordo
com o padrão do setor. A vida útil remanescente dos bens apresentados pela área patrimonial da
Companhia possui características especificas refletindo a realidade do bem, ou mesmo poderá
ocorrer sua substituição objetivando modernização ou atualização tecnológica. Desta forma, a ad-
ministração da Companhia manteve as mesmas taxas de depreciação ao final do tempo de vida útil
dos ativos. 10. Empréstimos e Financiamentos . Trata-se de financiamentos em moeda nacional
junto a instituições financeiras, destinados para aquisição de novos ônibus, com incidência de en-
cargos financeiros, com vencimentos finais de 15/01/2015 até 15/07/2021.

31/12/2015 31/12/2014

Banco
Moda-
lidade

En-
cargos

Amorti-
zação atéCirculante

Não
CirculanteCirculante

Não
Circulante

Banco Mercedez FINAME 3% aa jul/21 1.307.141 3.474.336 1.310.341 4.772.008
Total dos Empréstimos e Financiamentos 1.307.141 3.474.336 1.310.341 4.772.008

Como se tratam de financiamentos para aquisição de veículos novos, os mesmos são dados em
garantia para liquidação da dívida. A composição dos vencimentos do Não Circulante é dada
pela seguinte composição de vencimento: 31/12/2015. Ano - Total. 2017: 1.297.673; 2018:
725.823; 2019: 600.480; 2020: 600.480; 2021: 249.880; Total: 3.474.336. 11. Obrigações Soci-
ais. Os saldos estão constituídos pelos valores a seguir:

31/12/2015 31/12/2014
INSS a Pagar 150.131 157.365
Provisão de Férias 426.121 383.901
Provisão de Encargos s/Férias 124.490 103.649
Depósitos Sub-judice (INSS) 145.140 121.092
Outros 45.793 43.607

891.675 809.614
12. Outros Créditos e Outros Passivos. Os saldos estão constituídos pelos valores a seguir:
12.1 Outros créditos 31/12/2015 31/12/2014
Expresso do Sul Locadora Ltda. 95.200 95.200
Viação Catarinense Ltda. 44.699 39.150
Viação Cometa S/A. 21.479 16.431
Opção Turismo 35.426 -
Taxa de Embarque a Pagar 5.150 4.928
Passagens Devolvidas a Pagar 26.418 47.170
Alugueis a Pagar 6.013 4.504
Utilidades e Serviços 4.724 3.711
Adiantamentos de Clientes 14.866 5.701
Outros 17.816 11.963

271.791 228.758
13. Passivos Contingentes. A Companhia responde na esfera judicial a processos de natureza
trabalhista e cível, cujas chances de êxito, aliados a mensuração das decisões e dos pagamen-
tos efetuados nos últimos anos, optou pela não constituição das provisões, por serem possíveis
conforme estimativas a seguir.
Classificação 31/12/2015 31/12/2014
Causa Possível Cível 541.800 492.199
Causa Possível Trabalhista 1.315.000 1.441.008
Total das Causas Possíveis 1.856.800 1.993.207
(-) Cobertura Seguro (Nota 14) (325.080) (296.892)
Total de Passivos Contingentes 1.531.720 1.636.315
14. Cobertura de Seguros. A Companhia tem contratado seguros de acidentes pessoais e res-
ponsabilidade, cuja cobertura é considerada suficiente por especialistas, levando em considera-
ção os riscos envolvidos, o sistema de proteção existente e a natureza dos bens. Os valores da
cobertura referem-se a cada evento por ônibus. Com base em histórico estatístico em relação ao
custo/benefício, a Companhia possui a política de assumir o risco de eventuais sinistros sobre o
seu ativo imobilizado. 15. Juros Sobre o Capital Próprio. Os acionistas da Companhia optaram por
não distribuir "juros sobre o capital próprio" no exercício social de 2015. 16. Patrimônio Líquido.
16.1 Capital Social. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacio-
nal, em 31/12/2014 era de R$ 5.500.000, sendo que em 2015 houve um aumento de capital no va-
lor de R$ 9.600.000, investido pelos acionistas em partes proporcionais as respectivas ações, da
seguinte forma; R$ 8.086.158 em moeda corrente, R$ 916.554.92 através da capitalização de lu-
cros acumulados e R$ 597.286 através de capitalização de reserva legal, passando o capital para
R$ 15.100.000, sendo 15.100.000 ações ordinárias sem valor nominal. 16.2 Reservas de lucros. a)
Reserva legal. Constituída, conforme previsto no art. 193 da Lei nº 6.404/76, na base de 5% sobre
o lucro do exercício, sendo o seu montante em 31/12/2015 inferior aos 20% do capital social. a) Re-
serva de retenção de lucros. O lucro do exercício são transferidos para essa rubrica até segundas
deliberações dos acionistas a serem realizadas na Assembleia Geral Ordinária - AGO. 17. Receita
Operacional Líquida. Os saldos estão constituídos pelos valores a seguir:
Receitas totais 31/12/2015 31/12/2014
Receitas de transportes de passageiros interestaduais 38.507.185 38.127.761
(-) Impostos Diretos (6.566.711) (6.729.553)
Total da Receita Operacional Líquida 31.940.474 31.398.208
18. Despesas Administrativas e Comerciais. Os saldos estão constituídos pelos valores a seguir:

31/12/2015 31/12/2014
Administrativas Comerciais Administrativas Comerciais

Serviços de Terceiros 478.356 167.180 631.073 227.382
Salários e Encargos 381.005 1.704.032 586.275 1.524.186
Desp. c/ Comissões e
Cartões de Crédito - 747.116 - 748.849

Locação de Bens - 155.209 - 147.988
Associação de Classe 200.447 - 306.791 -
Conservação de Bens 109.547 - 61.634 -
Publicidade - 241.926 - 321.039
Outros 411.047 310.188 102.209 225.308

1.580.402 3.325.651 1.687.982 3.194.752
A remuneração total dos diretores e outros membros do pessoal-chave da administração em
2015 (incluindo salários e benefícios) foram de R$ 150.846 (R$ 154.605 em 2014). 19. Receitas
(Despesas) Financeiras. Os saldos estão constituídos pelos valores a seguir:

31/12/2015 31/12/2014
Juros passivos (253.961) (330.733)
Despesa bancária (25.546) (19.726)
Perdas c/ recebimentos de créditos (398.317) (613.704)
Outras despesas financeiras (11.139) (11.066)

688.963 975.229
Receita aplicação financeira 1.200.376 584.984
Juros ativos e descontos obtidos 1.530 30.765
Outras receitas financeiras - 23.609

1.201.906 639.358
Resultado financeiro líquido 512.943 335.871
20. Imposto de Renda e Contribuição Social. Os saldos estão constituídos pelos valores a seguir:

31/12/2015 31/12/2014
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 3.948.850 1.497.886
Adições 907.672 193.660
Exclusões - (23.609)
Lucro Real 4.856.522 1.667.937
IRPJ 15% 728.478 250.190
Adicional 10% 461.652 142.794
(-) Benefício plano de alimentação (29.139) (10.008)
Total do Imposto de Renda 1.160.991 382.976
Contribuição Social 9% 437.087 150.114
Total Imposto de Renda e Contribuição Social 1.598.078 533.090
21. Instrumentos Financeiros. Visão geral - A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos
advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de merca-
do; e • Risco operacional. Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada
um dos riscos supracitados, os objetivos da Companhia, o gerenciamento de risco, e o gerenciamen-
to de capital exercido pela Companhia. Estrutura de gerenciamento de risco - O gerenciamento de ris-
co da Companhia visa identificar e analisar os riscos aos quais está exposta, para definir limites e
controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. A Companhia, por
meio do gerenciamento de suas atividades, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplina-
do e construtivo, no qual todos os empregados entendam os seus papéis e obrigações. A Administra-

ção acompanha o cumprimento do desenvolvimento de suas atividades de controle de riscos, e
revisa a adequação da estrutura de gerenciamento de risco em relação aos riscos enfrentados pela
Companhia. Tipos de risco:. a) Riscos de crédito - É o risco de a Companhia incorrer em perdas de-
correntes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha
destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas a
receber de clientes, e de instrumentos financeiros conforme apresentado abaixo:

31/12/2015 31/12/2014
Caixa e equivalentes de caixa 866.477 1.379.369
Aplicações financeiras 9.125.558 6.871.548
Ativos financeiros 9.992.035 8.250.917
Clientes e operações a receber 2.763.045 2.871.709
• Caixas e equivalentes de caixa e outros instrumentos financeiros. A Companhia detinha caixa e
equivalentes de caixa e outros instrumentos financeiros de R$ 9.992.035 em 2015 e R$ 8.250.917
em 2014, os quais representam sua máxima exposição de crédito sobre aqueles ativos. O caixa e
equivalentes de caixa e outros instrumentos financeiros são mantidos com bancos e instituições fi-
nanceiras de 1ª linha, o que caracteriza uma grande probabilidade de que nenhuma contraparte fa-
lhe em cumprir com suas obrigações. • Contas a receber de clientes e outros recebíveis. A
exposição da Companhia a risco de crédito é influenciada principalmente pelas características indi-
viduais de cada cliente. A política de venda da Companhia está intimamente associada ao nível de
risco de crédito a que está disposto a se sujeitar no curso de seus negócios. É risco da Companhia
vir a incorrer em perdas por conta de inadimplência nas contas a receber de clientes. Para reduzir
esse tipo de risco, a Companhia possui uma política de concessão de créditos, bem como, quando
aplicável, celebra contratos de fornecimento com seus clientes com a obtenção de garantias reais
para os saldos significativos. A diversificação de sua carteira de recebíveis e o acompanhamento
dos prazos de vencimento das vendas e análise de crédito das contrapartes são exemplos de pro-
cedimentos adotados pela Companhia a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência
em suas contas a receber. A Companhia estabelece uma provisão para perdas que representa sua
estimativa de despesas incorridas com o contas a receber e outros recebíveis. b) Risco de liquidez -
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obri-
gações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou
com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir,
o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de
prejudicar a reputação da Companhia. c) Riscos de mercado - É o risco de que alterações nos pre-
ços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, impactem nos ganhos da Compa-
nhia ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros.O objetivo do gerenciamento
de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições aos riscos de mercados, dentro de parâ-
metros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. d) Risco com taxas de juros - Risco de ta-
xas de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro
flutue devido a variações nas taxas de juros de mercado. A exposição da Companhia ao risco de
mudanças nas taxas de juros de mercado estão minimizadas pelo fato da Companhia contratar
empréstimos bancários com taxas pré fixadas, no entanto alguns dos contratos em vigor estão su-
jeitos a flutuação da CDI (certificado de depósito interfinanceiro). A Companhia monitora continua-
mente as taxas de juros de mercado, a fim de observar a eventual necessidade de contratação
desses instrumentos de proteção contra o risco. Na data das demonstrações financeiras, o perfil
dos instrumentos financeiros remunerados por juros da Companhia era:
Instrumentos financeiros de taxa variável 31/12/2015 31/12/2014
Aplicações financeiras 9.125.558 6.871.548
Empréstimos e financiamentos 4.781.477 6.082.349
e) Risco operacional - É o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade
de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia, infraestrutura da Companhia e de fato-
res externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigên-
cias legais e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos
operacionais surgem de todas as operações da Companhia. O objetivo da Companhia é admi-
nistrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à sua reputa-
ção, buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e
criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles
para tratar riscos operacionais é atribuída à alta Administração dentro de cada unidade de negó-
cio. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para
a administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: Exigências para segregação ade-
quada de funções, incluindo a autorização independente de operações. Exigências para a re-
conciliação e monitoramento de operações. Cumprimento com exigências regulatórias e legais.
Documentação de controles e procedimentos. Exigências para a avaliação periódica de riscos
operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos para tratar dos riscos
identificados. Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas. De-
senvolvimento de planos de contingência. Treinamento e desenvolvimento profissional. Padrões
éticos e comerciais. Mitigação de risco, incluindo seguro, quando eficaz. Classificações contábe-
is e valores justos: O justo valor dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores
contábeis apresentados na demonstração financeira, são os seguintes:

31/12/2015 31/12/2014
Ativos recebíveis Valor contábil Valor contábil
Caixa e equivalentes de caixa 866.477 1.379.370
Aplicações financeiras 9.125.558 6.871.548
Clientes e operações a receber 2.399.747 2.684.172
Outros créditos 316.246 187.537
Passivos
Empréstimos e financiamentos 4.994.840 6.082.349
Fornecedores 572.883 713.127
Outros passivos 271.791 228.758
f) Hierarquia do valor justo. A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros registrados pelo
valor justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como a se-
guir: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e Idên-
ticos. Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o
ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3 - Premis-
sas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs
não observáveis). Não houve instrumentos financeiros alocados ao Nível 1 e ao Nível 3, e não
ocorreram transferências de níveis no período observado. Atualmente, a Companhia não efetua
aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. No que
tange ao cálculo dos valores justos, consideramos: g) Caixa e equivalentes de caixa: 1) Caixa e
Bancos - Saldos ao valor históricos e/ou apresentados conforme posições dos extratos bancári-
os; 2) Aplicações financeiras - Aplicações financeiras valorizadas pela taxa do CDI na data da
apresentação das demonstrações financeiras. h) Clientes -"Empréstimos e recebíveis" mensu-
rados pelo custo amortizado, pois são contabilizados considerando o saldo em aberto incluindo
os juros incorridos até a data da apresentação das demonstrações financeiras. i) Empréstimos e
financiamentos - Considerando que o valor justo é o montante pelo qual um passivo poderia ser
liquidado e que os empréstimos e financiamentos existentes referem-se à dívidas bancárias, a
Companhia entende que o saldo contábil apresentado no balanço patrimonial reflete o seu valor
justo, visto que no caso de uma possível liquidação da dívida em 31/12/2015, o valor do desem-
bolso seria similar ao valor contabilizado. 22. Eventos Subseqüentes. Não ocorreram até a pre-
sente data eventos que pudessem alterar de forma significativa as demonstrações contábeis,
bem como as operações da Companhia.

APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Estas demonstrações contábeis foram aprovadas pela diretoria e autorizadas para emissão em
03/03/2016. Antonio Jose Lubanco da Cruz - Diretor; Edilene Parmanhani - Contador - CPF:
962.017.977-34 - CRC ES 007138/O-5 -T- SP.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS. Aos Diretores e Acionistas da EXPRESSO DO SUL S.A. São Paulo - SP. Examinamos as demons-
trações contábeis da EXPRESSO DO SUL S.A. ("Companhia") que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2015 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e
dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações
contábeis. A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às
entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas de-
monstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes. Nossa responsabilidade é a de expressar
uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento
de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para a obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de

auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da ade-
quação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar a nossa opinião. Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis. A EXPRESSO DO SUL
S.A., com relação aos seus ativos imobilizados, não aplicou para 31/12/2015, o que determina a resolução CFC nº 1.177/09, que aprovou a NBC TG 27 (R2) - Ativo Imobilizado, em função dos seus adminis-
tradores terem decidido manter as mesmas práticas contábeis adotadas em exercícios anteriores, não determinando a vida útil dos bens, sendo as depreciações calculadas pelas taxas admitidas pela legis-
lação fiscal. Opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos no parágrafo Base para Opinião com Ressalva sobre as
Demonstrações Contábeis, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da EXPRESSO DO SUL S.A.
em 31/12/2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisio-
nadas pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT). Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior. As demonstrações contábeis do exercício findo em 31/12/2014, apresentadas
para fins de comparabilidade, foram auditadas por outros auditores que emitiram parecer em 31/03/2015 com ressalva idêntica à descrita no parágrafo base para opinião com ressalva. São Paulo,
31/03/2016. Paulo Buzzi Filho - CRC-RJ 071138/O-5 "S" SP; Baker Tilly Brasil RJ Auditores Independentes - CRC-RJ 005.333/O-0.


